
Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto 
Teste 03 – Direito Tributário 

1. O art. 150 da Constituição Federal estabelece 
algumas hipóteses de limitações do Poder de Tributar. 
Tendo em vista as disposições constitucionais, é 
INCORRETO dizer que é vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios: 
 a. Inst i tu ir t ratamento desigual entre 
contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação 
p ro f i s s i ona l ou f unção po r e l es exe rc i da , 
independentemente da denominação jurídica dos 
rendimentos, títulos ou direitos. 
 b.Cobrar tributos em relação a fatos geradores 
ocorridos antes do início da vigência da lei que os 
houver instituído ou aumentado, no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou, ou antes de decorridos noventa 
dias da data em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou, salvo exceções constitucionais. 
 c. Instituir tributos sobre o patrimônio, 
renda ou serviços, uns dos outros, templos de 
qualquer culto, o patrimônio, renda ou serviços dos 
partidos políticos, inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, 
sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei, 
bem como sobre livros, jornais, periódicos e o papel 
destinado a sua impressão 
 d. Utilizar tributo com efeito de confisco ou 
estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, 
por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, 
ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 
conservadas pelo Poder Público. 

2. São imunes: 
 a. aos impostos e às taxas as igrejas por seus 
templos diretamente vinculados ao culto. 
 b. às taxas as entidades de assistência social 
sem fins lucrativos. 
 c. aos impostos as igrejas por seus templos 
diretamente vinculados ao culto. 
 d. aos impostos as igrejas inobstante seus 
templos estarem diretamente vinculados ao culto. 
 e. aos impostos e às taxas os livros e o papel 
destinado à sua confecção. 

3. A Igreja Mundial do Imposto Sagrado, tendo em vista 
a ampliação de suas atividades religiosas, começou a 
cobrar de seus fiéis o valor de R$ 100,00 por batismo 
realizado. Responsáveis pela entidade religiosa 
regularmente constituída formulam consulta ao órgão 
competente do município de sua localização, para saber 
se devem, ou não, recolher o ISS pelos serviços 
religiosos prestados. Formulam consulta, também, ao 
fisco federal, para saber se a renda auferida com os 
batismos deve ser declarada como tributada pelo 

Imposto sobre Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
- Pessoa Jurídica - IRPJ da entidade religiosa. 
 a. o ISS e o IRPJ devem ser cobrados, em 
razão do princípio da igualdade, pois os templos de 
qualquer culto devem ser tratados tributariamente como 
qualquer pessoa jurídica que realize um serviço 
tributável e que aufira rendas. 
 b. o ISS não deve ser cobrado, tendo em vista 
que o serviço de batismo é atividade relacionada às 
finalidades religiosas da entidade, porém, o IRPJ deve 
ser cobrado, pois a renda auferida com qualquer serviço 
prestado pelo templo é tributada. 
 c. tanto o ISS como o IRPJ devem ser 
cobrados, pois não há dispositivo normativo que exima o 
templo de qualquer culto de quaisquer cobranças 
tributárias. 
 d. nem o ISS, nem o IRPJ devem ser 
cobrados, tendo em vista que, tanto o serviço de 
batismo, como a renda respectivamente auferida, 
estão relacionados às finalidades essenciais da 
entidade religiosa. 
 e. o IRPJ não deve ser cobrado, pois a renda 
auferida com os batismos resta alcançada por imunidade 
tributária; porém, sobre o serviço de batismo deve ser 
cobrado o ISS, tendo em vista a ausência de dispositivo 
normativo em sentido contrário. 

4. Acerca das imunidades tributárias, é correto afirmar 
que: 
 a. a imunidade dos templos de qualquer 
culto abrange o local de culto e também imóveis de 
propriedade da entidade religiosa locados a 
terceiros, desde que o aluguel reverta em benefício 
da atividade religiosa. 
 b. as entidades fechadas de previdência 
privada estão amparadas pela imunidade, devido à 
natureza assistencial. 
 c. são aplicáveis exclusivamente em relação 
aos impostos. 
 d. a imunidade relativa às operações com 
petróleo, combustíveis e minerais alcança os tributos em 
geral, compreendendo impostos e contribuições. 
 e. a imunidade recíproca beneficia as empresas 
públicas e sociedades de economia mista. 

5. Em determinado município houve a cobrança de IPTU 
sobre área que a Sociedade da Igreja de São Jorge 
utiliza como cemitério. Essa cobrança: 
 a. é legal, pois a norma imunizante inscrita no 
artigo 150, VI, b refere-se tão-somente aos templos de 
qualquer natureza. 
 b. é constitucional, pois a imunidade do artigo 
150, VI, "b" só compreende os templos e a casa do 
celebrantes. 



 c. é inconstitucional, por ferir o disposto no 
artigo 150, VI, "b", que protege a liberdade de 
expressão religiosa. 
 d. é válida, se ficar provado que há recursos 
arrecadados com a exploração do cemitério. 
 e. é ineficaz, em face da isenção de que os 
templos gozam, bem como todas as atividades 
relacionadas à liberdade religiosa. 

6. Avalie o acerto das afirmações adiante e marque as 
verdadeiras e as falsas; em seguida, marque a resposta 
correta. 
 ( ) A imunidade tributária conferida pela 
Constituição Federal a instituições de assistência social 
sem fins lucrativos somente alcança as entidades 
fechadas de previdência social privada se não houver 
contribuição dos beneficiários. 
 ( ) É permitido à União exigir imposto sobre a 
renda auferida por Municípios que provenha de aluguel 
de imóveis a eles pertencentes. 
 ( ) O imóvel pertencente a entidade sindical de 
trabalhadores, ainda quando alugado a terceiros, 
permanece imune ao imposto sobre propriedade predial 
e territorial urbana (IPTU), desde que o valor dos 
aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tal 
entidade. 
 a. V, V, V. 
 b. V, V, F. 
 c. V, F, V. 
 d. F, F, V. 
 e. F, V, F. 

7. Em relação às imunidades tributárias, analise as 
assertivas abaixo: 
 I. A imunidade tributária em prol das entidades 
educacionais que atendam aos requisitos legais abrange 
unicamente o IPTU e o IPVA. 
 II. As entidades assistenciais estão imunes aos 
impostos independentemente do atendimento a qualquer 
requisito legal. 
 III. A imunidade tributária em prol das entidades 
educacionais sem fins lucrativos abrange unicamente o 
ICMS. 
 IV. A imunidade tributária em prol das entidades 
sindicais dos trabalhadores abrange todos os tributos. 

Após análise, pode-se dizer que: 
 a. Está correta apenas a assertiva I. 
 b. Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 

 c. Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
 d. Estão incorretas apenas as assertivas II e III. 
 e. Todas as assertivas estão incorretas. 

8. A instituição de assistência social “Criança Feliz” não 
paga IPTU (imposto predial e territorial urbano) porque 
não tem fins lucrativos e, atendendo aos requisitos da 
lei, está abrangida pela: 
 a. não incidência infraconstitucional. 
 b. isenção. 
 c. remissão. 
 d. imunidade. 

9. De acordo com a CF, os partidos políticos têm direito 
à: 
 a. imunidade de determinados impostos e 
isenção de contribuições sociais. 
 b. imunidade de determinados impostos, 
mas não à imunidade de contribuições sociais. 
 c. isenção de todos os impostos, mas não à 
imunidade de contribuições sociais. 
 d. isenção das contribuições sociais, mas não à 
imunidade de impostos. 
 e. imunidade de determinados impostos e de 
determinadas contribuições sociais. 

10. O Sindicato Patronal das Indústrias do Setor de 
Plásticos e Derivados, alegando como argumento o fato 
de constituir-se como sindicato, requereu imunidade 
constitucional tributária abrangendo a totalidade de seu 
patrimônio, renda e serviços. Com relação ao pleito e 
fundamentação apresentada: 
 a . a p l i c a - s e a i m u n i d a d e t r i b u t á r i a 
exclusivamente ao patrimônio do sindicato patronal. 
 b. aplica-se a imunidade exclusivamente para 
os serviços, em função do princípio da imunidade 
recíproca. 
 c. aplica-se a imunidade integral, abrangendo 
inclusive, taxas e contribuições, em razão da finalidade 
da entidade. 
 d. não se aplica a imunidade por se tratar de 
sindicato patronal. 
 e. não se aplica a imunidade, que é restrita, 
exclusivamente, aos templos de qualquer culto, às 
entidades de assistência social sem fins lucrativos e aos 
livros, jornais e periódicos. 

11. Em junho de 1997, Jonas firmou contrato de partido 
político, tendo como objeto um bem imóvel, para que a 
entidade pudesse instalar sua sede pelo prazo de 10 
anos. Em outubro de 2006, Jonas foi surpreendido com 
mandado de execução fiscal, visando à cobrança do 
IPTU, quanto ao imóvel objeto do contrato de comodato, 
pois o partido político não havia efetuado o pagamento 
do referido tributo desde o início de suas atividades. 
Com base na situação hipotética apresentada, julgue os 

itens que se seguem, acerca das normas que regem a 
execução fiscal.  

O partido político, comodatário, não é contribuinte do 
IPTU incidente sobre o imóvel que ocupa. 

 a. Verdadeiro 
 b. Falso 



12. Com relação à imunidade, julgue os itens que se 
seguem. 

As taxas são alcançadas pelas imunidades 
constitucionais previstas para as entidades de educação. 

 a. Verdadeiro 
 b. Falso 

3. Considerando que determinada instituição 
educacional de direito privado pretenda obter o 
reconhecimento da sua imunidade quanto à incidência 
de todos os tributos cobrados pela União, julgue os 
próximos itens.< 

Ainda que comprove o atendimento a todos os requisitos 
legais, a instituição somente fará jus à imunidade no 
tocante aos impostos, sendo obrigada a pagar as taxas 
e as contribuições sociais. 
  
 a. Verdadeiro 
 b. Falso 


